
Contrato de namoro Ã© contrato?

No mÃªs em que Ã© celebrado, popularmente, o Dia dos Namorados no Brasil, a figura designada
“contrato de namoro” ganhou a atenÃ§Ã£o da mÃdia, sobretudo em face da apuraÃ§Ã£o, a partir de
dados divulgados pelo ColÃ©gio Notarial do Brasil (CNB), do expressivo crescimento do nÃºmero de
“contratos de namoro” registrados no paÃs [1]. A questÃ£o ganha contornos de visibilidade, na medida
da sua propagaÃ§Ã£o por meio de farta propaganda na mÃdia. SÃ£o vÃ¡rias as celebridades que vÃªm
a pÃºblico externar a consolidaÃ§Ã£o de suas uniÃµes dentro dessa nova panorÃ¢mica (nÃ£o)
negocial [2].

ReproduÃ§Ã£o

Ã? fato incontestÃ¡vel que, na circunscriÃ§Ã£o
do direito de famÃlia, percebemos as substanciais
mudanÃ§as da sociedade e as reais necessidades
de adequaÃ§Ã£o da lei aos fatos sociais. Os
Ãºltimos 40 anos testemunham a “virada de
CopÃ©rnico” do direito de famÃlia para direto
das famÃlias.

Desde a Emenda Constitucional de 25/6/1977 [3],
que introduziu o divÃ³rcio no Brasil, removendo o
conceito de “indissolubilidade do casamento”, ao
reconhecimento da uniÃ£o estÃ¡vel, com o
advento da ConstituiÃ§Ã£o em 1988, atÃ© o
momento que estamos a discutir os limites tÃªnues que separam um relacionamento afetivo duradouro
do patrimÃ´nio e da intenÃ§Ã£o de constituir uma famÃlia, que seria o requisito subjetivo para o
estabelecimento de uma uniÃ£o estÃ¡vel, hÃ¡ trajetÃ³ria considerÃ¡vel de desafios superados, de modo
a diminuir os impactos de relaÃ§Ãµes afetivas questionadas, ensejadoras de desfechos patrimoniais nem
sempre desejados.

Ã? justamente dentro de tal contexto que a polÃªmica do “contrato de namoro” se instaura. AtÃ© onde
amor e patrimÃ´nio devem se relacionar necessariamente?

Em decisÃ£o recente, a 11Âª CÃ¢mara CÃvel do TJ-PR considerou vÃ¡lido contrato de namoro,
recusando pedido de reconhecimento de uniÃ£o estÃ¡vel, “pela ausÃªncia dos requisitos legais,
prevalecendo o contrato firmado entre as partes” [4].

A despeito da popularizaÃ§Ã£o do instrumento em evidÃªncia, remanescem inquietudes no tocante Ã 
sua natureza e efeitos, afigurando-se pertinente indagar se o designado “contrato de namoro”: ostenta
natureza de contrato e as percepÃ§Ãµes reais de seguranÃ§a jurÃdica sobre a sua atipicidade no
ordenamento jurÃdico pÃ¡trio.
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Conceito de contrato Ã  luz da teoria geral dos contratos

Em linhas gerais, diante de uma anÃ¡lise conceitual de contratos, nos remetemos a rememorar que, Ã 
noÃ§Ã£o de negÃ³cio jurÃdico, Ã© elementar a existÃªncia de declaraÃ§Ã£o de vontade e a finalidade
negocial (objeto) de constituir, modificar, conservar ou extinguir relaÃ§Ã£o jurÃdica em sentido amplo.

Spacca

Nesse sentido, os negÃ³cios jurÃdicos sÃ£o
classificados, conforme as declaraÃ§Ãµes de
vontade coincidentes ou polos de interesse
envolvidos, em unilaterais, bilaterais ou
plurilaterais. NegÃ³cios unilaterais sÃ£o
formados a partir de declaraÃ§Ã£o Ãºnica de
vontade; bilaterais sÃ£o formados por duas
declaraÃ§Ãµes de vontade “coincidentes com o
mesmo objeto”; e plurilaterais envolvem mais de
duas declaraÃ§Ãµes de vontade a exemplo dos
contratos de sociedade [5].

Caio Mario da Silva Pereira define contrato como
“negÃ³cio jurÃdico bilateral” (…) na
conformidade da lei e com a finalidade de
adquirir, resguardar, transferir, conservar,
modificar ou extinguir direitos” [6].

Orlando Gomes, como “negÃ³cio jurÃdico
bilateral” ou â??encontro de (…) declaraÃ§Ãµes
convergentes de vontades” emitidas no propÃ³sito
de “constituir, regular ou extinguir, entre os
contratantes, relaÃ§Ã£o jurÃdica patrimonial de conveniÃªncia mÃºtua” [7].

Conforme salienta Marco AurÃ©lio Bezerra de Melo, constituem elementos de existÃªncia dos
contratos a declaraÃ§Ã£o de vontade a forma, os sujeitos e o objeto. Especificamente em relaÃ§Ã£o ao
objeto, pontuando, outrossim, o carÃ¡ter econÃ´mico-patrimonial inerente aos contratos, assinala que
“todo contrato tem que ter um objeto, isto Ã©, indispensÃ¡vel para a sua existÃªncia que os sujeitos
declarem qual operaÃ§Ã£o econÃ´mica se realizarÃ¡ por conta do acordo de vontades” [8].

Complementarmente, trazemos alude importante contribuiÃ§Ã£o de Tepedino, Konder e Bandeira [9],
na percepÃ§Ã£o da exclusÃ£o da natureza contratual de certos atos negociais, a exemplo dos acordos
de convivÃªncia sobre aspectos existenciais da relaÃ§Ã£o de casal, que nÃ£o devem ser reputados
contratos.

Em contexto, nota-se que a conceituaÃ§Ã£o de contrato no direito brasileiro perpassa, sem a estes se
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limitar, os seguintes aspectos: negÃ³cio jurÃdico bilateral ou plurilateral, decorrente de declaraÃ§Ã£o
de vontade qualificada pelo consenso ou consentimento e emanada por dois ou mais polos ou centros de
interesse, sob determinada forma; dotada de objeto, consubstanciado na criaÃ§Ã£o, modificaÃ§Ã£o,
conservaÃ§Ã£o ou extinÃ§Ã£o de relaÃ§Ã£o jurÃdica em sentido amplo; de natureza patrimonial; e a
que o ordenamento atribua a potencialidade de produÃ§Ã£o de efeitos jurÃdicos mediante incidÃªncia
de norma em sentido amplo [10].

RelaÃ§Ãµes de namoro e uniÃ£o estÃ¡vel sob a perspectiva jurÃdica

Segundo Wikipedia, namoro Ã©: uma instituiÃ§Ã£o de relacionamento interpessoal nÃ£o moderna,
que tem como funÃ§Ã£o a concretizaÃ§Ã£o do sentimental e/ou ato sexual entre duas, ou mais, pessoas
em troca de conhecimentos e uma vivÃªncia com um grau de comprometimento inferior Ã  do
matrimÃ´nio. A grande maioria utiliza o namoro como prÃ©-condiÃ§Ã£o para o estabelecimento de
um noivado ou casamento, definido este Ãºltimo ato antropologicamente como o vÃnculo romÃ¢ntico
estabelecido entre duas pessoas mediante o reconhecimento governamental, religioso e social. [11]

Dentro de tal perspectiva e ratificado por experiÃªncias pessoais no desenvolvimento de nossas
existÃªncias, o namoro reflete a aproximaÃ§Ã£o interpessoal sem a consolidaÃ§Ã£o de laÃ§os
robustos suficientes para categorizar um entidade familiar. Seu desiderato pode ou nÃ£o convalidar um
relacionamento mais sÃ³lido pelo casamento ou uniÃ£o estÃ¡vel. A questÃ£o mais visceral do
distanciamento entre o namoro e a uniÃ£o estÃ¡vel situa-se, basicamente e nÃ£o exclusivamente, na
questÃ£o patrimonial.

NÃ£o exclusivamente, uma vez em que, nos casos de entidade familiar constituÃda por cÃ´njuges ou
conviventes, hÃ¡ uma sÃ©rie de obrigaÃ§Ãµes recÃprocas para alÃ©m da patrimonialidade, conforme
estabelece o artigo 1672 do CÃ³digo Civil, ao dizer que os cÃ´njuges estÃ£o reciprocamente vinculados
pelos deveres de respeito, fidelidade, coabitaÃ§Ã£o, cooperaÃ§Ã£o e assistÃªncia.

A uniÃ£o estÃ¡vel, basicamente, consiste em uma relaÃ§Ã£o entre duas pessoas se caracterizando
como uma convivÃªncia pÃºblica, contÃnua e duradoura e que tenha o objetivo de constituiÃ§Ã£o
familiar (affectio maritalis). A uniÃ£o estÃ¡vel Ã© reconhecida como entidade familiar, assim como o
casamento, conforme preceitua a ConstituiÃ§Ã£o. Entretanto, diferente do casamento, a uniÃ£o
estÃ¡vel Ã© uma situaÃ§Ã£o consolidada de convivÃªncia (nÃ£o necessÃ¡ria coabitaÃ§Ã£o) e,
portanto, o registro formal nÃ£o Ã© um requisito de existÃªncia ou de validade.

Na uniÃ£o estÃ¡vel, como no casamento, hÃ¡ tambÃ©m uma consistÃªncia de comunhÃ£o
patrimonial, que se revela com importÃ¢ncia, diferente do namoro. Para disciplinar a eventual divisÃ£o
de bens do casal, hÃ¡ um conjunto de regras que denominamos de “regimes de bens”. A lei atual
dispÃµe de cinco regimes de bens: a comunhÃ£o parcial de bens; a comunhÃ£o universal de bens; a
separaÃ§Ã£o convencional de bens; a separaÃ§Ã£o obrigatÃ³ria de bens e; a participaÃ§Ã£o final nos
aquestos.

NÃ£o havendo uma escolha especÃfica de qual regime vigorarÃ¡ sobre o patrimÃ´nio do casal, vigerÃ¡
o da comunhÃ£o parcial de bens, onde os bens adquiridos por cada um apÃ³s o casamento ou a uniÃ£o
estÃ¡vel sÃ£o considerados comuns e, no caso de separaÃ§Ã£o, serÃ£o partilhados de forma
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igualitÃ¡ria entre os dois, independentemente de quem contribuiu para sua aquisiÃ§Ã£o.

Como a uniÃ£o estÃ¡vel se manifesta dentro de uma concepÃ§Ã£o fÃ¡tica, nÃ£o necessitando de
maiores formalidades e solenidades como ocorre no casamento, nada obsta que uma convivÃªncia
afetiva (namoro) paulatinamente venha se efetivar como uma entidade familiar, recaindo, desta maneira,
sob a Ã©gide do regime da comunhÃ£o parcial de bens, caso o casal nÃ£o expresse documentalmente e
formalmente o seu regime de preferÃªncia.

Eis a delicadeza sobre o assunto.

AtÃ© que ponto um namoro nÃ£o pode ser facilmente “confundido” com uma uniÃ£o estÃ¡vel e trazer
consequenciais patrimoniais nÃ£o desejÃ¡veis para uma das pessoas que forma o casal?

Essa temeridade tem trazido diversas discussÃµes e ensejado a construÃ§Ã£o de um caminho
razoavelmente satisfatÃ³rio, de modo a lidar com os tÃªnues liames entre as relaÃ§Ãµes aqui descritas
(namoro e uniÃ£o estÃ¡vel).

‘Contrato de namoro’ Ã© contrato?

Segundo Maria Berenice Dias, em consonÃ¢ncia com Gustavo Tepedino e Ana Carolina Brochado
Teixeira, a prÃ¡tica dos “contratos de namoro” se iniciou “por receio de que relacionamentos afetivos
nÃ£o inteiramente maduros, em linha limÃtrofe com a convivÃªncia familiar, pudessem ensejar
comunicaÃ§Ã£o patrimonial”[12].

A substÃ¢ncia desse ato, por assim dizer, estaria relacionada, portanto, a “estabelecer,
convencionalmente, a ausÃªncia de comprometimento recÃproco e a incomunicabilidade de seus
respectivos patrimÃ´nios [dos namorados], em busca de seguranÃ§a jurÃdica”, visando a afastar a
configuraÃ§Ã£o de uniÃ£o estÃ¡vel, “declarando-se, expressamente, a inexistÃªncia de vida em
comum”[13].

Clarissa de Castro Pinto ManhÃ£es explica a origem do contrato de namoro a partir das alteraÃ§Ãµes
legislativas que suprimiram o prazo de convivÃªncia, bem como a existÃªncia de filhos em comum para
caracterizaÃ§Ã£o de uniÃ£o estÃ¡vel, o que, supostamente, influenciou casais modernos Ã 
celebraÃ§Ã£o de um contrato, “onde deixam claro que o relacionamento deles Ã© apenas um namoro e
que nÃ£o possuem a intenÃ§Ã£o de constituir famÃlia nesse momento” [14].

Sob o prisma dos negÃ³cios jurÃdicos, haja vista tratar-se de declaraÃ§Ã£o de um fato que nÃ£o se
constitui relaÃ§Ã£o jurÃdica, tampouco possui capacidade de gerar consequÃªncias jurÃdicas â?? leia-
se, criar, alterar, conservar ou extinguir relaÃ§Ãµes jurÃdicas â??, nÃ£o procede situar o ato em
questÃ£o na categoria dos negÃ³cios jurÃdicos, face Ã  ausÃªncia de objeto dotado de finalidade
negocial.

NÃ£o se olvida que, com o passar do tempo, para alÃ©m da declaraÃ§Ã£o de existÃªncia de namoro
ou de inexistÃªncia de uniÃ£o estÃ¡vel, passaram a ser inseridas nos instrumentos em questÃ£o
disposiÃ§Ãµes regulando aspectos existenciais e estabelecendo obrigaÃ§Ãµes, atÃ© mesmo de cunho
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patrimonial, e atribuindo penalidades pecuniÃ¡rias ao seu descumprimento [15].

Entretanto, parece representar o conteÃºdo comum aos instrumentos denominados “contrato de namoro”
referida declaraÃ§Ã£o. Nessa extensÃ£o, considera-se que os chamados “contratos de namoro” nÃ£o
possuem natureza de contrato conforme o direito brasileiro.

Salienta-se, contudo, que, a despeito da possÃvel desconfiguraÃ§Ã£o contratual, nada impede que seja
configurado como um ato de declaraÃ§Ã£o de vontade por via de instrumento pÃºblico ou particular,
vez em que tal declaraÃ§Ã£o nÃ£o possui como requisito de validade a instrumentalidade pÃºblica. O
instrumento pÃºblico, todavia, conserva os elementos de comprovaÃ§Ã£o com as propriedades que lhe
sÃ£o robustamente garantidas na lei.

TambÃ©m Ã© bom frisar que, inobstante a celebraÃ§Ã£o do ato declaratÃ³rio, o fato pode se sobrepor
Ã s letras. Ou seja, ainda que as partes tenham feito o ato declaratÃ³rio, nada impede que, no decorrer da
vida em comum, atuem como casal e, assim, o documento nÃ£o pode servir para obstar o
reconhecimento dos fatos que vÃ£o sobrepor Ã  declaraÃ§Ã£o outrora emitida, primordialmente pelas
dificuldades de previamente afirmar incomunicabilidade futura.

Por fim, cabe destacar que boa parte desse imbrÃ³glio estÃ¡ concentrado na atribuiÃ§Ã£o, aos
companheiros, da qualidade de herdeiros necessÃ¡rios, por forÃ§a da declaraÃ§Ã£o de
inconstitucionalidade do artigo 1.790 do CÃ³digo Civil, no julgamento dos Recursos ExtraordinÃ¡rios
878.694/MG e 646.721/RS. O Supremo Tribunal Federal, em repercussÃ£o geral, fixou a seguinte tese: “
Ã? inconstitucional a distinÃ§Ã£o de regimes sucessÃ³rios entre cÃ´njuges e companheiros prevista no 
art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipÃ³teses de casamento quanto nas de uniÃ£o 
estÃ¡vel, o regime do art. 1.829 do CC/2002“[16].

O referido artigo assim o diz:

“Art. 1.829. A sucessÃ£o legÃtima defere-se na ordem seguinte:

I – aos descendentes, em concorrÃªncia com o cÃ´njuge sobrevivente, salvo se casado este
com o falecido no regime da comunhÃ£o universal, ou no da separaÃ§Ã£o obrigatÃ³ria de
bens (art. 1.640, parÃ¡grafo Ãºnico); ou se, no regime da comunhÃ£o parcial, o autor da
heranÃ§a nÃ£o houver deixado bens particulares;

II – aos ascendentes, em concorrÃªncia com o cÃ´njuge;

III – ao cÃ´njuge sobrevivente;

IV – aos colaterais.”

Portanto, a partir de entÃ£o, onde se lÃª “cÃ´njuge”, dever-se-Ã¡ incluir igualmente o companheiro ou
convivente.

Tal interpretaÃ§Ã£o deve ser aplicada tambÃ©m ao artigo 1.845 do CÃ³digo Civil, quando determina
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que os descendentes, os ascendentes e o cÃ´njuge sÃ£o herdeiros necessÃ¡rios.

Isto Ã©, em nossa legislaÃ§Ã£o, amor e patrimÃ´nio estÃ£o associados atÃ© depois da morte,
principalmente no que se refere ao regime da comunhÃ£o parcial de bens, conforme jÃ¡ explicitado.

Essas implicaÃ§Ãµes, que impedem a pessoa de dispor do seu patrimÃ´nio e outras questÃµes
associadas, levaram a comissÃ£o de juristas responsÃ¡vel pelo anteprojeto de reforma do CÃ³digo Civil
a apresentar uma importante alteraÃ§Ã£o sobre o direito sucessÃ³rio, modificando o artigo 1.845, para
excluir os cÃ´njuges e os companheiros do rol dos herdeiros necessÃ¡rios, o que nÃ£o obstruiu a
possibilidade de as partes livremente direcionarem suas vontades em testamentos ou pactos antenupciais,
ou seja, dar efetividade ao planejamento sucessÃ³rio em consonÃ¢ncia com a liberdade e a autonomia
individual.

Indubitavelmente, a soluÃ§Ã£o apresentada no dito projeto concede a autonomia necessÃ¡ria ao autor
da heranÃ§a para que livremente disponha de seu patrimÃ´nio em vida ou mesmo apÃ³s a sua morte.

Talvez, seguindo a aprovaÃ§Ã£o legislativa, o novo dispositivo legal possa mitigar um pouco as
inseguranÃ§as jurÃdicas advindas do limite tÃªnue entre as relaÃ§Ãµes afetivas aqui descritas, sendo
uma de carÃ¡ter nÃ£o jurÃdico e a outra de substÃ¢ncia jurÃdica de alta relevÃ¢ncia, inclusive de
ordem pÃºblica, em razÃ£o de seu propÃ³sito.

E por fim o amor tenha finalmente sua paz tÃ£o desejada!
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